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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

MESA DIRETORA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 576 DE 11 DE JULHO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO VALE FEIRA NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO DE PATY DO ALFERES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO:

Art. 1º - Fica instituído o VALE FEIRA no âmbito do Poder Legislativo de Paty do Alferes, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), a ser concedido aos servidores públicos municipais ativos e inativos, para serem utilizados na FEIRA LIVRE DA AGRICULTURA FAMILIAR: CONVENCIONAL, ORGÂNICA E AGROFLORESTAL, com participação dos produtores rurais regularmente cadastrados na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural.

§1º - O Vale Feira será entregue aos servidores públicos municipais ativos, incluindo cargos comissionados, e inativos, sob forma de ticket ou outra modalidade disponibilizada como aplicativo da Feira Livre, não havendo qualquer entrega de valor pecuniário e destina-se ao incentivo de uma alimentação mais saudável, além de proporcionar um estímulo à agricultura e uma nova diversificação de produção.

§2º - O benefício concedido na forma do caput deste artigo não integra a remuneração dos servidores públicos municipais ativos, incluindo cargos comissionados, e inativos, não incidindo sobre o mesmo quaisquer contribuições trabalhistas, previdenciárias ou fiscais, bem como não servirá para cálculo de vantagens funcionais e não será incorporado a qualquer título, tratando-se o mesmo de rendimento isento e não tributável, na forma da Lei e desta Resolução.
§3º - O Vale Feira será devido mensalmente aos servidores públicos municipais ativos, incluindo cargos comissionados, e inativos, ressalvados os casos previstos nesta Resolução, podendo ser distribuído em até 05 (cinco) parcelas durante o mês, visando uma distribuição na oferta dos produtos compatível com a demanda.

§4º - Será contemplado com o ticket, uma única vez, o servidor que acumule regularmente cargos, empregos ou funções na Administração Municipal.

§5º - Os ticket's utilizados pelo servidor na Feira Livre, instituída e implantada pela Prefeitura Municipal de Paty do Alferes serão entregues na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural que, em procedimento próprio formará o devido processo para pagamento ao produtor rural através da Secretaria Municipal de Fazenda.

§6º - Caberá a Mesa Diretora formular convênio com a Prefeitura Municipal de Paty do Alferes, de forma que os contemplados passem a ter o mesmo tratamento, direitos e deveres para a utilização do Vale Feira.

Art. 2º - Não fará jus ao benefício o servidor público do legislativo municipal ativos, incluindo cargos comissionados, e inativos:

I. Em gozo de licença prêmio, para trato de assuntos particulares, para o serviço militar, para concorrer a cargo eletivo;

II. Cedido para outro órgão e/ou ente, com ou sem ônus para o poder legislativo municipal;

III. Que tenha 5 (cinco) faltas não abonadas no mês anterior;

IV. Afastado preventivamente em processo administrativo disciplinar; 

V. Afastado em decorrência de aplicação de penalidade disciplinar; 

VI. Em cumprimento de pena de retenção ou reclusão;
VII. Em caso de falecimento do servidor ativo, incluindo cargos comissionados, e inativos.

Art. 3º - Verificada a ocorrência de pagamento indevido do Vale Feira, os valores serão descontados no pagamento do mês subsequente.

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Resolução correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se se necessário.

Art. 5º - O Vale Feira será reajustado pelo Poder Legislativo, acompanhando o ato do Poder Executivo, e deverá ter comprovação da disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 6º - O Poder Legislativo Municipal regulamentará a presente Resolução no prazo de até 30 (trinta) dias, contados de sua publicação expedindo tantos Decretos quanto forem necessários à normatização dos atos decorrentes da aplicação da presente Resolução.

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Plenário Vereador Oswaldo Fernandes de Barros Filho, 11 de julho de 2025.

Guilherme Rosa Rodrigues

Presidente

	Edson da Silva Almeida
1º Secretário-INTERINO
	                     Uberliê da Silva Machado
                       2º Secretário-INTERINO


JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Resolução visa instituir, no âmbito do Poder Legislativo de Paty do Alferes, o Vale Feira, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), a ser concedido mensalmente aos servidores públicos ativos, incluindo cargos comissionados,  e inativos, com a finalidade de incentivar uma alimentação mais saudável, fomentar a economia local e valorizar a agricultura familiar do município, especialmente aquela praticada de forma orgânica, agroecológica e convencional pelos produtores cadastrados na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural.

Importa destacar que benefício idêntico já é regularmente concedido aos servidores da Prefeitura Municipal, o que torna indispensável a sua extensão aos servidores da Câmara Municipal, com fundamento no princípio da isonomia, insculpido no artigo 5º da Constituição Federal. Não há justificativa razoável para o tratamento desigual entre servidores de poderes distintos que integram o mesmo ente federativo, exercendo funções igualmente essenciais à consecução do interesse público.

A medida também encontra amparo nos princípios da moralidade administrativa, razoabilidade, legalidade, impessoalidade e eficiência, todos previstos no caput do artigo 37 da Constituição Federal, os quais devem nortear a atuação de toda a Administração Pública. Ao assegurar esse benefício de forma equânime, promove-se não apenas a justiça social, mas também o bem-estar do servidor público, que se reflete diretamente na melhoria da qualidade dos serviços prestados à população.

Ademais, o Vale Feira possui caráter eminentemente indenizatório e assistencial, conforme se observa no §2º do artigo 1º do projeto, não compondo a remuneração dos servidores nem sendo base de cálculo para qualquer outra vantagem, tampouco implicando aumento de despesa com pessoal em desacordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal. Cumpre ainda destacar que a proposta contribui diretamente com a economia solidária, incentiva a agricultura familiar local, promove hábitos alimentares mais saudáveis e fortalece os vínculos entre o Poder Público e os pequenos produtores rurais do município, em consonância com os princípios constitucionais da função social da economia e da sustentabilidade.

Por fim, a celebração de convênio com a Prefeitura, prevista no §6º do artigo 1º, garantirá uniformidade e economicidade na execução do benefício, assegurando aos servidores do Legislativo o mesmo tratamento já conferido aos servidores do Executivo, com os mesmos critérios, obrigações e formas de utilização.

Diante de todos esses fundamentos, submetemos o presente Projeto de Resolução à apreciação dos nobres vereadores, certos de que sua aprovação representará um importante avanço na valorização dos servidores do Poder Legislativo e no fortalecimento das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável e à justiça social em nosso município.
Plenário Vereador Oswaldo Fernandes de Barros Filho, 11 de julho de 2025.

Guilherme Rosa Rodrigues

Presidente

	Edson da Silva Almeida
1º Secretário-INTERINO
	                     Uberliê da Silva Machado
                       2º Secretário-INTERINO
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